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  CIRCULAR N º 21/2021-DG                                        Avaré, 10 de junho de 2021 
 
 
 
 
Senhor (a) Vereador (a):- 

 
 
Designa a matéria para Ordem do Dia da 14ª Sessão Ordinária 
de 14 de junho de 2021 - Segunda Feira – às 15h00min. 
 
 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. 
Presidente Vereador Flávio Eduardo Zandoná designou para a Ordem do Dia da 14ª 
Sessão Ordinária de 14 de junho do corrente ano, que tem seu início marcado para as 
15h00min, a seguinte matéria:  

       
 

1. PROJETO DE LEI Nº 071/2021 – Discussão Única 
    Autoria: Prefeito Municipal  

 Assunto: Institui o Programa Municipal de Educação Ambiental - PMEA e dá 
outras providências. (c/substitutivo) 
 Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 071/2021 e dos Pareceres do Jurídico; das 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação, de Saúde, Promoção Social, Meio 
Ambiente e Direitos Humanos e de Cultura, Esporte e Turismo. (Emendado) 
 

2. PROJETO DE LEI Nº 82/2021 – Discussão Única 
    Autoria: Prefeito Municipal 

 Assunto:  Dispõe sobre a alteração da Lei nº 114/2001 do Município de Avaré, 
e dá outras providências. (capina química) 
 Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 82/2021 e dos Pareceres do Jurídico; das 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação, de Finanças, Orçamento e Direito 
do Consumidor e de Saúde, Promoção Social, Meio Ambiente e Direitos 
Humanos. (Emendado) 
 

3. PROJETO DE LEI Nº 114/2021 – Discussão Única 
    Autoria: Vereadora Carla Flores 

 Assunto:  Proíbe o consumo de bebidas alcoólicas nos locais públicos no 
Município da Estância Turística de Avaré, e dá outras providências. 
 Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 114/2021 e dos Pareceres do Jurídico; das 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação, de Serviços, Obras e 
Administração Pública e de Finanças, Orçamento e Direito do Consumidor. 
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4. PROJETO DE LEI Nº 115/2021 – Discussão Única 
    Autoria: Vereador Luiz Cláudio da Costa 

 Assunto:  Dispõe sobre a obrigatoriedade de comprovação do atendimento de 
percentual mínimo de aprendizes no Munícipio da Estância Turística de Avaré 
Estado, a ser inserida nos editais de licitação para contratos de qualquer 
natureza e dá outras providências. 
 Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 115/2021 e dos Pareceres do Jurídico; das 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação e de Serviços, Obras e 
Administração Pública. (Emendado) 
 

5. PROJETO DE LEI Nº 117/2021 – Discussão Única 
    Autoria: Prefeito Municipal  

 Assunto Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial que especifica e 
dá providências (R$ 66.023,03 - Secretaria Municipal da Educação). 
 Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 117/2021 e dos Pareceres do Jurídico; da 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e 
Direito do Consumidor. 
 

6. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2021 – Discussão Única 
Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Dispõe sobre alteração do Anexo I - Quadro de Pessoal Permanente 
da lei Complementar nº 126/2010 de 02 de Junho de 2010 e dá outras 
providências. 
Anexo: Cópias do Projeto de Lei Complementar nº 118/2021 e dos Pareceres 
do Jurídico; da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, de Serviços, 
Obras e Administração Pública e de Finanças, Orçamento e Direito do 
Consumidor. 

 
 
 
 
Exmo.(a). Sr. (a) 
 
 
Vereador (a) 
N E S T A 
 
 
 
 

ÁDRIA LUZIA RIBEIRO DE PAULA 
Diretora Geral Administrativa 

           

 
DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 328/2015 
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EstânciaTurística de Avaré, 31 de março de 2021  
    Comissão de Educação, Cultura

Ofício nº 048/2021-CM 5. Sessões, 19 ABR 20

Senhor Presidente,

Encaminho Projeto deLei nº 1/2021 que “Institui o Programae Municipal de EducaçãoAmbiental — PME e dá outrasprovidências”.
A presente propositura faz-se necessária a fim de atender o quanto

previsto pela Lei Estadual nº 12.780, de 30 de novembro de 2007, que Instituiu a Política
Estadual de Educação Ambiental e, ainda, o Decreto Estadual nº 55. 385, de 1º e fevereiro
de 2010, que instituiu o ProgramaEstadual de Educação Ambiental.

Ainda, há que se considerara a Resolução SMA nº 33, de 28 de

março de 2018, que estabelece procedimentos operacionais e parâmetros de avaliação para
a Qualificação e consequente Certificação no Âmbito do Programa Município Verde Azul,
sendo que um dos critério de qualificação é a instituição e prática do plano municipal de
educação ambiental. Sendo assim, se faz de suma importância para o município a

propositura em questão.
Solicito que o presente projeto de lei seja analisado em Regime

    
 

Especial de Urgência.
Na certeza de que”Tossa Exgelência acolherá este pedido com plena

solicitude, aproveita-se a oportunidade para agradecer reiterando os protestos de elevada

estimae distinta consideração. 
A Sua Excelência o Senhor .
FLÁVIO EDUARDO ZANDONÁ
Presidente da CâmaraMunicipal da Estância [Turística de Avaré
Nesta

Sâmara Municipal da Estância Turística de Avaré
Data: 05/04/2021 Hora: 11:30
Espécie: Correspondência Recebida Nº 253/2021
Autoria: Josely Benedito Costa Silvestre [.169, CENTRO, AVARÉ, SP, CEP 18.705-900, TEL.: (14) 3711-2507
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ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ

ESTADO DE SÃO PAULO

Projeto de Lei NºHl/ de 2021

(Institui o Programa Municipal de Educação
“Ambiental - PMEA e dá outras providências.)

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE, Prefeito da Estância
Turística de Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Purística de Avaré aprovou e

eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica instituído o Programa Municipal de Educação Ambiental da
Estância Turística de Avaré, a fim de atender os objetivos da lei Municipal Nº 1.234, de

26 de Agosto de 2009, que institui a Política Municipalde Educação Ambiental.

81 — Participam do PMEA, em âmbito formal, escolas da rede municipal,
estadual e particulares para o ensino fundamental, médio e especial, bem como, em âmbito
não formal, órgãos públicos, empresas privadas, entidades do terceiro setor, usuário dos
serviços públicos, em especial dos parques públicos, centro de apoio à educação ambiental
e bibliotecas.

$2 — São linhas de ação do PMEA as dez diretivas do Programa Município
Verde Azul, instituídas pela Resolução SMA N.º 33, de, 28 de Março de 2018, a saber:
Município Sustentável; Estrutura e Educação Ambiental; Conselho Ambiental;
Biodiversidade; Gestão das Águas; Qualidade do Ar; Uso do Solo; ArbolizaçãoUrbana;
Esgoto Tratado; e Resíduos Sólidos.

Art. 2º- São princípios básicos do PMEA:

I— o enforque humanístico, sistêmico, demográfico, e participativo;

I - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a

interdependência entre o meio natural, o socioeconômico, político e cultural, sob o

enforque da sustentabilidade; 
PRAÇA JUCA NOVAES, Nº 1.169, CENTRO, AVARÉ, SP, CEP 18.705-900, TEL.: (14) 3711-2507
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ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ

ESTADO DE SÃO PAULO

HI —o pluralismo de ideias e concepção pedagógicas, na perspectivada

transversalidadee participação social;

IV-a vinculação entre a ética, a educação, a saúde pública, comunicação, O

trabalhoe as práticas socioambientais,

V- a garantia de comunidade,permanênciae articulação do processo
educativo com todos os indivíduos e grupos sociais;

VI- a permanente avaliação crítica do processo educativo;

VIH — a abordagemarticulada das questões socioambientais locais; regionais,
nacionais e globais;

VII — o respeito e valorização da pluralidade, da diversidade e do conhecimento

e práticas tradicionais;

IX - a promoção da equidade social econômica;

X-—a promoção do exercício permanente do diálogo, da alteridade, da
solidariedade,da corresponsabilidadee da cooperação entre todos os setores sociais;

XI — estímulo ao debate sobre os sistemas de produção e consumo, enfatizando os

sustentáveis.

Art. 3º — A implantação do PMEA será efetiva por meio de projetos específicos
instituídos pela SecretariaMunicipal do Meio Ambiente de Avaré — SMMA.

Art. 4º - A coordenação geral do PMEA e seus respectivos projetos será
realizada pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, em conformidade com a Comissão
Municipal de Educação Ambiental- COMEA, instituídapor Decreto próprio.

PARÁGRAFOÚNICO - A Secretaria Municipal de Educação será envolvida
no PMEA, sendo importante aliada no desenvolvimento dos projetos a ele vinculados.

Art. 5º - A SMMA incluirá anualmente em sua proposta orçamentária os
recursos necessários às ações de responsabilidade do Município no âmbito do PMEA, e

seus respectivos projetos.

Art. 6º - A execução de atividades específicas atreladas ao PME poderão se dar
por meio da celebração de convênios com entidade?sem fins lucrativos, instituições de

ensino e pesquisa, fundações e empresas.

81 — A instrução dos processos referentes a cada convênio obedecerá ao

disposto na presente lei incluindo, necessariamente, a manifestação do Departamento
Municipalde Convênios do Município de Avaré. 

PRAÇA JUCA NOVAES, Nº 1.169, CENTRO,AVARÉ, SP, CEP 18.705-900, TEL.: (14) 3711-2507
SECRETARIADEGABINETEGAVARE.SP.GOV.BR
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ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ
ESTADO DE SÃO PAULO

82 — Os instrumentos de convênio deverão obedecer aos modelos-padrão dos
amarro term Ê. . A.

(Anexos 1 aTI desta Lei, acompanhados de Plano de Trabalho, em consonância com o

estabelecimento nos objetivos de cada projeto específico.
"

Art. 7º — Fica o Secretário Municipal do Meio Ambiente autorizado a:

1 — deferir, observando o disposto na Lei federal nº 8.666, de 21 de Julho de

1993,pedindo de doação de equipamentos e materiais, nos termos previstos nos respectivos
instrumentos de convênio, para a consecução dos projetos específicosatrelados ao PMEA.

IH - Utilizar recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMMA,
instituído pela Lei Municipal Nº 1223, de 13 de Agosto de 2009, para a execução de

atividades previstas nos projetos específicos atrelados ao PMEA.

PARÁGRAFO ÚNICO - O disposto no inciso Idesta Lei não se aplica a
convênios celebrados com empresas. 0 “o

Art. 8º - O Secretário Municipal de Meio Ambiente poderá definir ações e

medidas complementares para a consecução dos objetivos dos projetos específicos
atrelados ao PMEA.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na datande sua publicação, revogando-se a Lei
nº 1.210 de 1º de Julho de 2009. A

   

Paço Municipal EstânciaTurístiçáde Avaré (SP), de de 2021. 
PRAÇA JUCA NOVAES, Nº 1,169, CENTRO, AVARÉ, SP, CEP 18.705-900, TEL.: (14) 3711-2507
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DIVISÃO JURÍDICA

Processo nº 89/2021.
Projeto de Lei nº 71/2021.
Autor: Prefeito Municipal.

Assunto: “Instituio Programa Municipalde
Educação Ambiental — PMEA e dá outras
providências”

PARECER

Trata-se do Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder
Executivo que visa instituir o Programa Municipal de Educação Ambiental —

PMEA.

Nos termos do art. 30, incisos I da Constituição Federal,
compete ao Município legislarsobre assuntos de interesse local.

No mesmo sentido, o art. 4º, I, da Lei Orgânica do

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para
legislarsobreassuntos de interesse local.

A Constituição Federal, por sua vez, prevê competência
e autonomia aos Municípios para legislar sobre assuntos afetos à educação
que se incluam no âmbito de seus interesses locais, de forma a suplementar
as legislações federais e estaduais e a respeito da educação infantil e do

ensino fundamental (art. 30, 1 e II c/c art.211, 82º da CF).

À presente propositura atende o previsto na Lei Estadual nº

12.780, de 30 de novembro de 2007, que instituiu a Política Estadual de Educação

Ambiental. 
Av, GilbertoFilgueiras, 1631 — Avaré -SP — CEP 18706-240 — Tel. (14) 37113070
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA

Há que se considerar ainda a Resolução SMA nº 33, de 28 de março

de 2018 que estabelece parâmetros de avaliação para a qualificação e consequente

certificação no âmbito do programa município verde azul, sendo que um dos

critérios de qualificação é a instituição e prática do plano municipal de educação

ambiental.

Verifica-se, também, que segundo o art. 3º e 5º, respectivamente, do

projeto que implantaçãodo PMEA será efetivada pela Secretaria Municipal do Meio

Ambiente (SMMA), e que a referida Secretaria incluirá em sua proposta

orçamentária os recursos necessários às ações de responsabilidade do Município

no âmbito do PMEA.

Quanto à iniciativa, é a mesma do Chefe do Executivo, conforme

previsão no art. 40, IV, da Lei Orgânica do Município. Assim, sob o aspecto da

iniciativa e competência, o Projeto em análise harmoniza-se aos ditames legais.

Pelo exposto, s.m.)., cremos que o Projeto de Lei em epígrafe
não se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidadeou ilegalidade,
e opina esta Divisão Jurídica pela regular tramitação, devendo ter o seu
mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa,
respeitando-se,para tanto, as formalidades legais e regimentais.

É o parecer.

Avaré (SP), 26 de abril de 2021.

LETICIAF. 8. P. DE LIMA
Procuradora Jurídica 

Av. Gilberto Filgueiras, 1631 — Avaré -SP — CEP 18706-240 — Tel. (14) 37113070
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PROCESSO Nº 89/2021
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Projeto de Lei nº 71/2021
Processo nº 89/2021
Autoria: Prefeito Municipal.

Assunto: Institui o Progtama Municipal de EducaçãoAmbiental (PMEA) e dá outras providências.
Comissão: Constituição,Justiça e Redação.

   
PARECER PRELIMINAR

De inciativa do Prefeito Municipal, o projeto de lei em epígrafe institui o Programa
Municipal de Educação Ambiental (PMEA) e dá outras providências.

Esta Comissão observou que o artigo $2º do artigo 6º da propositura dispõe sobre a
existência de anexos (Cmodelos-padrãodos anexos I a III desta Lei”). Desta forma, solicitamos que
O autor da propositura seja oficiado a fim de que nos envie tais anexos para que seja dado andamento
ao projeto de lei e sua tramitação.

Un
CRISTINA MASSARO FLORES

Vice-Presidente 



         

Os

CÂMARADE VEREADORESDA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ Avaté, 29 de abril de 2024.

OFICIONº 07/2021-COMISSÕES 
Ref: Projeto de Lei nº 71/2021- Institui o Programa Municipal de EducaçãoAmbiental

(PMEA) e dá outras providências.

Senhor Presidente,

“Venho mui respeitosamente por meio deste, requerer à Vossa Excelência que tome as

providênciasno sentido de oficiar o autor da propositutaem epígrafe para que envie a esta Casa de Leis

os “Anexos [ a III” mencionadosno $2º do artigo 6º da propositura,

Sem mais para o momento, aproveito o ensejopara enaltecer os protestos da mais elevada

estima e consideração. ,

, na

Ateninagmente,

rncimaçtos 4 dista nte, ROBERTOARAUJO

Presidente da CCJR.

Ao Exmo. Sr.
FLÁVIO EDUARDO ZANDONÁ
D.D.Presidenteda Câmara de Vereadoresda EstânciaTurísticade Avaré
Nest .

Avenida Gilberto Filgueiras, 1631 - Colinada Boa Vista- Avaré/SP— CEP 18706-240
http://www.camaraavare.sp.gov.br- E-mail: diretoria camavaavare.sp.gov.br

Tel (14) 3711 3070 - 0800 77 10 999 
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ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ
ESTADO DE SÃO PAULO

Estância Turistica de Avaré, 20 de Maio de 2021.

Ofício nº 081/2021-CM

Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciação desta Colenda Casa de leis,
Substitutivo ao Projeto de Lei que “Institui o Programa Municipal de Educação
Ambiental (PMEA) e dá outrasprovidências”.

A presente propositura se faz necessária em razão das alterações
ocorridas no & 2º do artigo 6º do referido projeto.

Dada a relevância do projeto em pauta, solicitamos sua
apreciação, tramitação e aprovação do presente Projeto de Lei em regime de urgência
e especial, nos termos do Regimento Interno-dã Câmara de Vereadores da Estância
Turística de Avaré. ,  

Certo de que Vossa Excelência acolherá este pedido com plena solicitude,
aproveitamos a oportunidade para agradecer reiterando os votos de estima e consideração.f

Í/ Atenciosamente,   
    

JOSELYR BENEDITO C A SILVESTRE

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
Data: 25/05/2021 Hora: 10:43
Espécie: Correspondência Recebida Nº 403/2021
Autoria: Josely Benedito Costa Silvestre

Assunto: Ofício nº081/2021-CM Substitutivo

E]
N
E
N
E
[mnq
ESA Sua Excelência o Senhor

FLÁVIO EDUARDO ZANDONÁ
Presidente da Câmara Municipal da Estância TurísticadeAvaré
Nesta

  
PRAÇA JUCA NOVAES, Nº 1.169, CENTRO, AVARÉ, SP, CEP 18.705-900, TEL.: (14) 3711-2507
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ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ
ESTADO DE SÃO PAULO

Substitutivo ao Projeto de Lei NºYi/ de 2021 
(Institui o Programa Municipal de Fducação
Ambiental - PMEA e dá outras providências.)

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE, Prefeito da Estância
Turísticade Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art, 1º. Fica instituído o Programa Municipal de Educação Ambiental
da Estância Turística de Avaré, a fim de atender os objetivos da lei Municipal Nº 1.234,
de 26 de Agosto de 2009, que institui a Política Municipal de Educação Ambiental.

estadual e particulares para o ensino fundamental, médio e especial, bem como, em âmbito
não formal, órgãos públicos, empresas privadas, entidades do terceiro setor, usuário dos

serviços públicos, em especial dos parques públicos, centro de apoio à educação ambiental
€ bibliotecas.

82 - São linhas de ação do PMEA as dez diretivas do Programa
Município Verde Azul, instituídas pela Resolução SMA N.º 33, de, 28 de Março de 2018, a

saber: Município Sustentável; Estrutura e Educação Ambiental; Conselho Ambiental;
Biodiversidade; Gestão das Águas; Qualidade do Ar; Uso do Solo; Arborização Urbana;
Esgoto Tratado; e Resíduos Sólidos.

Art, 2º - São princípios básicos do PMEA:

I—o enforque humanístico, sistêmico, demográfico, e participativo;

II — a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a

interdependência entre o meio natural, o socioeconômico, político e cultural, sob o

enforque da sustentabilidade;

HI --o pluralismo de ideias e concepção pedagógicas, na perspectiva da
transversalidadee participação social;

SECRETARIADEGABINETEGAVARE.SP.GOV.BR



 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ

ESTADO DE SÃO PAULO

IV —a vinculaçãoentre a ética, a educação, a saúde pública,
comunicação, o trabalho e as práticas socioambientais;

V-—a garantia de comunidade, permanência c articulação do processo
educativo com todos os indivíduos e grupos sociais;

VI — a permanente avaliação crítica do processo educativo;

VU — a abordagem articulada das questões socioambientais locais;
regionais, nacionais e globais;

VIII —o respeito e valorização da pluralidade, da diversidade e do
conhecimento e práticas tradicionais;

IX - a promoção da equidade social econômica;

X— a promoção do exercício permanentedo diálogo, da alteridade, da
solidariedade, da corresponsabilidade e da cooperação entre todos os setores sociais;

XI — estímulo ao debate sobre os sistemas de produção e consumo,
enfatizando os sustentáveis.

Art. 3º — À implantação do PMEA será efetiva por meio de projetos
específicos instituídos pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Avaré -- SMMA.

Art. 4º - A coordenação geral do PMEA e seus respectivos projetos serão
realizados pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, em conformidadecom a Comissão
Municipal de EducaçãoAmbiental —- COMEA, instituída por Decreto próprio.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Secretaria Municipal de Educação será
envolvida no PMEA, sendo importante aliada no desenvolvimento dos projetos a ele
vinculados.

Art. 5º - A SMMA incluirá anualmente em sua proposta orçamentária os

recursos necessários às ações de responsabilidade do Município no âmbito do PMEA, e

seus respectivos projetos.

Art. 6º - A execução de atividades especificas atreladas ao PME poderão
se dar por meio da celebração de convênios com entidade sem fins lucrativos, instituições
de ensino e pesquisa, fundações e empresas.

81 — A instrução dos processos referentes a cada convênio obedecerá ao

disposto na presente lei incluindo, necessariamente, a manifestação do Departamento
Municipal de Convêniosdo Município de Avaré.

82 — Os instrumentos de convênio deverão ser acompanhadosde Plano
de Trabalho, em consonância como estabelecido nos objetivos de cada projeto específico.
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Art. 7º — Fica o Secretário Municipal do Meio Ambiente autorizado a:

1 —deferir, observando o disposto na Lei federal nº 8.666, de 21 de Julho
de 1993, pedindo de doação de equipamentos e materiais, nos termos previstos nos
respectivos instrumentos de convênio, para a consecução dos projetos específicos atrelados
ao PMEA.

H — Utilizar recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente — FMMA,
instituído pela Lei Municipal Nº 1223, de 13 de Agosto de 2009, para a execução de
atividades previstas nos projetos específicos atrelados ao PMEA.

PARÁGRAFO ÚNICO - O disposto no inciso Í desta Lei não se aplica a

convênios celebrados com empresas.

Art. 8º - O Secretário Municipal de Meio Ambiente poderá definir ações

e medidas complementares para a consecução dos objetivos dos projetos específicos
atrelados ao PMEA.

Art. 9º - Esta Lei entra emvigor na/data de sua publicação, revogando-se
a Lei nº 1.210 de 1º de Julho de 2009.

A“

Paço Municipal EstânciaTuristica de Avaré (SP), 20 de maio de 2021.
/ f
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í    JOSELYRBENEDITO COSTA SILVESTRE

A

/ PREFE   
PRAÇA JUCA NOVAES, Nº 1.169, CENTRO, AVARE, SP, CEP 18.705-900, TEL.: (14) 3711-2507

SECRETARIADEGABINETEGAVARE.SP.GOV.BR

NS)



  
Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

             D I V I S Ã O  J U R Í D I C A

Av. Gilberto Filgueiras, 1631 – Avaré -SP – CEP 18706-240 – Tel. (14) 37113070  
jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br

Processo nº 89/2021.
Projeto de Lei nº 71/2021. (SUBSTITUTIVO)
Autor: Prefeito Municipal.

Assunto: “Institui o Programa Municipal de 
Educação Ambiental – PMEA e dá outras 
providências”

P A R E C E R

Trata-se do Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder 
Executivo que visa instituir o Programa Municipal de Educação Ambiental – 
PMEA.

Nos termos do art. 30, incisos I da Constituição Federal, 
compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

No mesmo sentido, o art. 4º, I, da Lei Orgânica do 
Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para 
legislar sobre assuntos de interesse local.

A Constituição Federal, por sua vez, prevê competência 
e autonomia aos Municípios para legislar sobre assuntos afetos à educação 
que se incluam no âmbito de seus interesses locais, de forma a suplementar 
as legislações federais e estaduais e a respeito da educação infantil e do 
ensino fundamental (art. 30, I e II c/c art.211, §2º da CF).
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A presente propositura atende o previsto na Lei Estadual nº 

12.780, de 30 de novembro de 2007, que instituiu a Política Estadual de Educação 

Ambiental.

Há que se considerar ainda a Resolução SMA nº 33, de 28 de 

março de 2018 que estabelece parâmetros de avaliação para a qualificação e 

consequente certificação no âmbito do programa município verde azul, sendo que 

um dos critérios de qualificação é a instituição e prática do plano municipal de 

educação ambiental.

Verifica-se, também, que segundo o art. 3º e 5º, 

respectivamente, do projeto que implantação do PMEA será efetivada pela 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SMMA), e que a referida Secretaria 

incluirá em sua proposta orçamentária os recursos necessários às ações de 

responsabilidade do Município no âmbito do PMEA.

Quanto à iniciativa, é a mesma do Chefe do Executivo, 

conforme previsão no art. 40, IV, da Lei Orgânica do Município. Assim, sob o 

aspecto da iniciativa e competência, o Projeto em análise harmoniza-se aos 

ditames legais.

Pelo exposto, s.m.j., cremos que o Projeto de Lei em 
epígrafe não se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou 
ilegalidade, e opina esta Divisão Jurídica pela regular tramitação, devendo 
ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara 
Legislativa, respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e 
regimentais.
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É o parecer.

Avaré (SP), 07 de junho de 2021.

LETICIA F. S. P. DE LIMA
Procuradora Jurídica



 

   
      Estância Turística de Avaré, 19 de abril de 2021  

Cio nº 057/2021-CM

Senhor Presidente,

Encaminho Projeto de Lei nº $4/2021 que Dispõe sobre a
alteração da Lei nº, 114/2001 do Município de Avaré, e dá outrasprovidências.

O presente projeto visa autorizar a utilização de herbicidas pós-
emergentes, sistêmicos, cujo princípio ativo é o glifosato ou seis sais derivados, desde que
devidamente registrados no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimentopara o uso
em ruas, calçadas e outras área urbanas.           

    
 

Pelo exposto, soliçi ámos a Apreciação e aprovação do presente
Projeto de Lei em caráter de URGE

solicitude, aproveita-se a oporgânidade para agrádecer reiterando os protestos de elevada
estima e distinta consideração”

A Sua Excelência o Senhor
FLAVIO EDUARDO ZANDONÁ
Presidente da Câmara Municipal da Estância
Nesta

rística de Avaré 
Camara Municipal da Estância Turística de AvaréCamaraMulicipandterilo lo —Data: 22/04/2021 Hora: 18:18

Espécie: Correspondência Recebida Nº 306/2021
Autoria: Josely Benedito Costa Silvestre

Bssunto: Ofício nº057/2021-CM Alteração de Lei n” [5oAciedrAid

PRAÇA JUCA NOVAES, Nº 1.169, CENTRO, AVARÉ, SP, CEP

PRE SECRETARIADEGABINETEGAVARES
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ESTÂNCIA TURÍSTICADE AVARÉ

ESTADO DE SÃO PAULO

PROJETO DE LEINº 82 ./2021

(Dispõe sobre a alteração da Lei nº 114/2001 do Município

de Avaré e dá outras providências).

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE, Prefeito da Estância

Turística de Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faço saber que a

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré/SP aprovou e eu sanciono e promulgo a

seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam inseridos os parágrafos 1º, 2º, inciso Le II, 3º. 4º 5 no artigo 1º

da Lei Ordinária nº 114/2001, o qual irá vigorar com a seguinte redação:

Ari Ta
S1º. Não se aplica o disposto nesta lei aos herbicidas pós-emergentes,

sistêmicos, cujo princípio ativo seja o glifosato ou seis sais derivados,

devendo ser devidamente registrados no Ministério da Agricultura,

Pecuária e Abastecimentopara o uso em ruas, calçadas e outras áreas

urbanas,

$2% O uso dos produtos nos casos mencionados no parágrafo anterior

deve seguir as seguintes regras:

I-éproibida a aplicação em dias de vento ou com previsão de chuva.

H-o Particular ou Funcionário Público que for realizar a aplicação,

deverá utilizar equipamento de proteção individual, indicados para o

manuseio do produto. 
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83. A área em que for realizada a capina química deverá ser

interditada ao acesso de pessoas e animais durante o período

denominado “intervalo de segurança”, orientando que o produto não

atinja diretamente corpos d'agua e seja realizada em horários

apropriados.

84. Entende-sepor intervalo de segurança o periodo mínimo de horas,

conforme orientação técnica constante da bula do produto, após a

efetiva aplicação dos produtos emi que for necessário o isolamento da

área para evitar o risco de intoxicaçãopor humanos e animais,

$º5. Caberá ao Município ou a pessoajurídica ou fisica prestadora dos

serviços previsto na presente lei, a adoção das normas de saúde e

segurança ocupacional, com a utilização obrigatória de equipamentode
. proteção individual (EPI) recomendadopelo fabricante ou pelo órgão

sanitário local.
 

Artigo 2º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

   
SECRETARIADEGABINEJTEGAVARE.SP.GOV.BR
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ESTADO DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

Avaré, 22 de fevereiro de 2021

Assunto: Autorização Capina Química

Senhor Presidente:

Ao cumprimentá-lo com distinta consideração, encaminho à apreciação

desse egrégio Poder Legislativo o incluso Projeto de Lei n.º , que autoriza a capina

química pelo herbicida glifosato.

O presente projeto de lei visa autorizar a utilização de herbicidas pós-

emergentes, sistêmicos, cujo princípio ativo é o glifosato ou seis sais derivados, desde que

devidamente registrados no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimentopara o uso

em ruas, calçadas e outras áreas urbanas.

O glifosato é o principal ingrediente ativo de diversos agrotóxicos usados

em plantações e jardins. São comercializados no Brasil cerca de 110 produtos contendo a

substância, produzidos por 29 empresas diferentes, segundo informações da agência

responsável. Em 2017, cerca de 173 mil toneladas de produtos com glifosato foram usadas

no país.

Ressalta-se que o herbicida, Glifosato, é comercializado em todo e

qualquer estabelecimento agrícola, necessitando de autorização especial ou receita de

produtor para ser adquirido, podendo ser comprado por qualquer cidadão para utilização de

mata mato, como é popularmente conhecido o produto. 
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A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) anunciou, no ano de

2019, o resultado da sua reavaliação toxicológica sendo o agrotóxico mais utilizado do

Brasil e no mundo. O parecer emanado pela área técnica da Anvisa é de que ele pode

continuar sendo permitido no país, uma vez que não existem evidências científicas de

que ele cause ou possa causar câncer, mutações ou má formação em fetos.

O órgão afirmou, ainda, que não foram encontrados riscos de danos à

saúde pela contaminação por ingestão de água ou alimentos com o herbicida.

A reavaliação toxicológica da substância vinha ocorrendo desde 2008,

Tendo o resultado sido divulgado no dia 26 de fevereiro de 2019 e a conclusão da Anvisa

no sentido de que não foram encontradas evidências de que a substância contenha

"características mutagênicas, carcinogênicas" (que causam câncer) "ou teratogênicas"

(que causam má formação em fetos).

Também não foram encontradas evidências de que o glifosato interfira na

produção hormônal.

Ademais o presente projeto prevê que a utilização da capina química com

glifosato deverá ocorrer em horários apropriados, com obrigatoriedade de sinalização e

interdição de áreas tratadas, exigindo-se observar e fiscalizar os prazos de reentrada,

orientando que o produto não atinja diretamente corpos d'agua, devendo sua aplicação ser

realizada por elemento humano bem treinado.

Registre-se que várias cidades já estão autorizando a sua utilização para

capinação química, podendo citar como exemplo a lei Municipal de Jaú n.º. 038/2018.

Assim, considerando que o herbicida Glifosato fora devidamente

aprovado pela Anvisa bem como, pela Secretaria do Ministério da Agricultura,

Pecuária e Abastecimento para utilização na capina química sem causar qualquer

risco a saúde de pessoas e animais, cuja autorização fora publicado no Diário Oficial da

União. Considerando que o perímetro Urbano do Município de Avaré possui grande 
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quantidade de vegetação rasteira entre as calçadas, meio fio e lajotas, o que torna quase

impossível a capinação mecânica e, ainda, o perigo de insetos peçonhentos nas residências

dos Municipes.

       Na certeza de que Vosta Excelêntia acolherá este pedido com plena
solicimude, aproveita-se a oportunidade para agradeger reiterando os protestos de elevada
estima e distinta consideração.

JOSEHYR BENEDITO COSTA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AVARÍ 
Lei nº 114, de 09 de agosto de 2.001.

(Veda no âmbito do Município de Avaré,
especificamente na zona urbana, o uso de

agrotóxico da classe dos herbicidas, para a

chamada “Capina Química”).

WAGNER BRUNO, Prefeito Municipal de Avaré,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

Faço saber que a Câmara Municipal de Avaré decretou
£ eu sanciono e promulgo a seguinte lei:-

Artigo 1º - Fica vedado no âmbito do Município de
Avaré O uso de agrotóxico da classe dos herbicidas, especificamente em
zona urbana, quando para fins de limpeza da via pública e em terrenos
não dotados de edificações, processo esse denominado “Capinação
Quimica”.

Artigo 2º - O não cumprimento da disposição da
presente lei sujeitará o infrator às seguintes punições:-

Il Advertência por escrita;
H. Multa de 200 UFMA na primeira reincidência;

HI. Multa de 500 UFMA entre a segunda e a quinta
reincidência;

IV. Multa de 1000 UFMA à partir da sexta
reincidência.

Parágrafo Único - A fiscalização e autuação será
efetuada pclo Departamentode Vigilância Sanitária.

mm
PNe
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AVARÉ     - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação. refogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Avaré, aos ONde agosto de 2,001,

   WAGNER BRUNO
ATO MUNICIPAL

Publicado na Secretaria daPrefeitura, na data supra.

dA Dita
RE RÁ Eta MONTE DÊ ARAUJO VALIM

RESPONDENDO PELA SECRETARIA
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Processo nº 104/2021
Projeto de Lei nº 82/2021. 
Autor: Prefeito Municipal 

Ref.: Dispõe sobre alteração da Lei nº 
114/2001 do Município de Avaré.

P A R E C E R

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito que visa 
alteração da Lei nº 114/2001 do Município de Avaré que veda no 
âmbito do município, especificamente na zona urbana, o uso de 
agrotóxico de classe dos herbicidas para a chamada capina química.

Nos termos do artigo 30, incisos I, da Constituição 
Federal, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse 
local.

O art. 4º, em seu inciso I, da Lei Orgânica do 
Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município 
competência para legislar sobre assunto de interesse local.

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta 
Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, 
que reza: 
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“Art. 37. A administração pública direta, 
indireta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade.”

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 
Estadual, senão vejamos o artigo 111: 

“Art. 111. A administração pública direta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes do 
Estado, obedecerá aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, razoabilidade, finalidade, 
motivação e interesse público”.

Para delimitar um campo de ação necessariamente 
máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente 
exigíveis na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, 
para coibir abusos e desmandos, é que a Constituição de l988, por 
vez primeira na história fez constar do seu texto exatamente os 
princípios de administração, no que foi imitada e até mesmo 
complementada pelas Constituições dos Estados.

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:

"Este princípio entronca-se com a própria noção de 
Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 
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submete ao próprio direito que criou, razão pela qual 
não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio 
da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do 
estado de Direito.(...)
De tudo ressalta que a Administração não tem fins 
próprios, mas há de buscá-los na lei, assim como, em 
regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da ordem 
jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, Ed. 
Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ).

 

Como já enfatizado, o vertente projeto tem claro 
intuito de aperfeiçoamento da norma anteriormente editada, 
conforme justificativa do presente projeto (fls. 04-06).

  Destarte, não vislumbramos no vertente Projeto de 
Lei qualquer mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou 
inconstitucional.

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não 
sugerimos as seguintes correções:
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Posto isso, S.M.J., opinamos pela regular tramitação 
do presente Projeto de Lei, desde que observada a alteração 
sugerida, eis que não se encontra maculado pelo vício da 
inconstitucionalidade ou ilegalidade, devendo ter o seu mérito 
submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 
respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais.

É o parecer.

Avaré, 27 de abril de 2021.

LETICIA F. S. P. DE LIMA
PROCURADORA JURÍDICA
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Projeto de Lei nº 82/2021
Processo nº 104/2021
Autoria: Prefeito Municipal

te “ Y

Assunto: Dispõe sobre a alteração da Lei nº 114/2001 do Município de ré dá outrasprovidências.

Comissão:Constituição,Justiça eRedação;

  
   

    
PARECER PRELIMINAR 

LA CRISTINA MASSARO FLORES
Vice-Presidente

 

 HIDALGOANDRÉ DE FREITASSl Membro



   CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIATURÍSTICADE AVARÉ 
Avaré, 29 de abril de 2021.

OFICIO Nº 08/2021-COMISSÕES 
Ref.: Projeto de Leinº 82/2021- Dispõe sobre a alteração da Lei nº 114/2001 do Município

de Avaré, e dá outras providências,

Senhor Presidente,

Venho mui respeitosamente por meio deste, requerer à Vossa Excelência que tome as

providências no sentido de oficiar o Secretário Municipalde Agricultura, st. Ronaldo Souza Vilas Boas

pata que envie a esta Casa de Leis estudos e esclarecimentos relacionados ao herbicida cujo princípio

ativo é o glifosato ou seus derivados.

Sem mais para o mpmerite, aproveito o ensejo para enaltecer os protestos da mais elevada

estima e consideração.  
AoEmo.Se, cin dois de boo ten eendo

FLÁVIOEDUARDO;ZANDONÁDD. Presidenteda CâmaradeVereadores da EstânciaTurística de Avaré
Nesta

decuactro Sodurao rica do aobadedodiai ctis pradadO  
Avenida Gilberto Filgueiras, 1631 - Colina da BoaVista-Avaré/SP- CEP 18706-240
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públicos no Municípioda EstânciaTurísticade Avaré, e dá outras

providências.

Árt. 1º. Ficam vedadas a venda, entrega e o consumo de bebidas alcoólicas destiladas ou
fermentadas em local público, de uso coletivo, bem como nas vias e logradouros públicos, no
horário das 20:00 horas até as 06 horas da manhã do dia subsequente,em períodos decretados

de pandemia, epidemia, endemiae surto de doenças.

g Único — A proibição de que trata o caput deste artigo, diz respeito ao consumo no local
e não à venda em quaisquer tipos de modalidade.

$ 1º- A proibição não inclui região de domínio dos bares, lanchonetes, restaurantes,
compreendendo as áreas de atendimento dentro destes estabelecimentos nos limites
determinadospelo Poder Público.

$ 2º - O consumotambém fica proibido durantetodo o dia em vias que ficam no raio de

800 metros de estabelecimentosde educação infantil, fundamental, médio e superior.

Art. 2º. Consideram-se locais públicos, os espaços onde a Administração Pública tem como
dever a sua organizaçãoe manutenção, tais como: praças, praças ao redor de templos religiosos,
parques, ruas, logradouros, avenidas; rodovias; alamedas, vielas e travessas; servidões,
calçadões, caminhos e passagens; calçadas; largos; ciclovias;via férrea; pontes e viadutos; área
extema dos campos e estádios de futebol, ginásios de esportes e praças esportivas de
propriedade pública; canchas esportivas, repartições públicas e adjacências; pátios e
estacionamentos dos estabelecimentos, farmácias e, terminais rodoviários do município da

Estância Turística de Avaré.         1- Aplica-se neste artigo, também a proibição do consumo em postos de gasolina e

sua loja de conveniências.

Art. 3º - A fiscalização para o cumprimento desta lei, bem como a imposição de multa,
feita pelo Setor de Fiscalização da Prefeitura Municipal e, pela Vigilância Sanitária.

Art. 4º- Sempre que necessário, o órgão fiscalizadorpoderá solicitar o auxílio da Polícia Militar

€ ou, acompanhamentode membros do Conselho Tutelar; &) 
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       CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ 
Art. 5º- Aos infratores, nos termos desta Lei serão aplicadas, pela ordem, as seguintes

penalidades:

I- Multa de 200 (duzentos)Unidade Fiscal do Municípiode Avaré (UFMA), na primeira
autuação;

IH - Multa de 400 (quatrocentos) Unidade Fiscal do Município de Avaré (UFMA), em
caso de reincidência;

HI - Nova infração após a reincidência, determinará,multa de 500 (quinhentos) Unidade
Fiscal do Município de Avaré (UFMA), e o cancelamento automático do alvará de
funcionamento do estabelecimentoinfrator.      Art.6º. Esta Lei, no que cogber, sgrá Tegulamentadapelo poder executivo Municipal.

adata da sua publicação.

Apad
Carla Flores
Vereadora

eoQtSi:Tui
ereadora ANA PAULA

1º Secretária

Câmara Municipal da Estância Turística de Avarérearerrrem umRÉ Data: 02/06/2021 Hora: 09.40
Espécie: Correspondência Recebida Nº 437/2021
Autoria: Carla Cristina Massaro Flores

CAMARA MUNIC,
Lido do Expedien

       A: tPssunto:pisricio de Lei Proibe Bebidas Plooólica |SECRETARIA 
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       "Dispõe sobre a obrigatoriedade de

comprovação do atendimento de percentual
mínimo de aprendizes no Municipio da Estância
Turística de Avaré Estado, a ser inserida nos
editais de licitação para contratos de qualquer
natureza e dá outrasprovidências.”

A CÂMARA MUNICIPALDA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARE
DECRETA:

Art. 1º- Fica instituída nos editais de licitação para compra de

bens, contratação de obras ou de prestação de serviços, a exigência da
comprovação, por todos os participantes do certame, do atendimento ao
percentual mínimo de jovens aprendizes estabelecido pela Lei nº 10.097/2000,
que deu nova redação ao artigo 429 da CLT.

Art. 2º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

   CAMARA MUNIGI
Lido de Expediente

    is
Câmara Municipal <da Estância Turística de Avaré

Data: 07/06/2021 Hora: 11:35
Espécie: Correspondência Recebida Nº 448/2021
Autoria: Luiz Cláudio da Costa   
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Assunto: Projeto de lei Dispõe sobre Percentual Mide Atendimento de aprendizes 



      0a   
JUSTIFICATIVA

Nobres Vereadores, a Lei 10.097/2000, conhecida como Lei
do Aprendiz, prevê que toda empresa, de médio a grande porte, deve contratar
para compor o seu quadro de colaboradores, de 5% a 15% de aprendizes, os quais
devem ter entre 14 e 24 anos. Tal percentual é calculado sobre o total de

empregados cujas funções demandem formação profissional.

Aprendizagem é o instituto destinado à formação técnico-
profissional metódica de pessoas entre 14 e 24 anos, desenvolvida por meio de
atividades teóricas e práticas e que são organizadas em tarefas de complexidade
progressiva. Tais atividades são implementadas por meio de um contrato de
aprendizagem, com base em programas organizados e desenvolvidos sob a
orientação e responsabilidade de entidadeshabilitadas.

Os estabelecimentos de qualquer natureza, que tenham pelo
menos 7 (sete) empregados, são obrigados a contratar aprendizes, de acordo com
o percentual exigido por lei (art.429 CLT).

Contudo, é facultativa a contratação de aprendizes pelas
microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP), inclusive as que fazem
parte do Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e Contribuições,
denominado “SIMPLES” (art. 11 da Lei nº 9.841/97), bem como pelas Entidades
sem Fins Lucrativos (ESFL), que tenham por objetivo a educação profissional
(art.14, 1 e II, do Decreto nº 5.598/05). Nesses Casos, o percentual máximo
estabelecido no art. 429 da CLT deverá ser observado.

Quanto às Entidades sem Fins Lucrativos (ESFL) que tenham
por objetivo a educação profissional (art.14, 1 e II, do Decreto nº 5.598/05), estão
dispensadas do cumprimento da cota apenas aquelas que ministram cursos de
aprendizagem, uma vez que estas podem contratar os aprendizes no lugar da
empresa, nos termos do art. 430, II, c/c art. 431, também na CLT, não se

submetendo, inclusive ao limite fixado no caput do art. 429 (Parágrafo 1º A, do
art. 429).    Avenida Gilberto Filgueiras, 1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240

http://www.camaraavare.sp.gov.br- E-mail: diretoriaQOcamaraavare.sp.gov.br
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ    
Nessa seara, somente estarão aptos a ocuparem a vaga de

aprendiz aqueles que estiverem devidamente matriculados em um curso de
qualificação profissional, de uma instituição habilitada pelo Ministério do
Trabalho e Emprego (MTE) e que seja conveniada à organização contratante.
Além destas normas, existe outra relacionada ao contrato, que diz que ele deve
ser por tempo determinado, deve discriminar o horário do curso que o aprendiz
está realizando, e também deve ser limitado a 40 horas semanais, quando este
correspondera 50% da jornada. Com relação às atividades a serem exercidas, elas
não podem ser insalubres quando os aprendizes forem menores de 18 anos e não

contemplarem cargos na diretoria.

Vislumbra-se que, através da aprendizagem, tais pessoas têm
a oportunidade de inclusão social com o primeiro emprego e de desenvolver
competências para o mundo do trabalho, enquanto os empresários têm a
oportunidade de contribuir para a formação dos futuros profissionais do País,
difundindo os valores e cultura de sua empresa. Nesse sentido, o presenteprojeto
visa estabelecer que as empresas a serem contratadas pelo Poder Público,
mediante licitação, devam comprovar que atendem à normativa.

Estância Turística de Avaré, 07 de junho de 2021.  
Avenida Gilberto Filgueiras,1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240
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       Ofício nº 085/2021-CM . .

Comissão de Finanças, Orçamento q

07    SenhorPresidente,

Encaminhamos, para apreciação dgs gténda Casa de Leis, o Projeto de
ão, de recurso financeiro referente

ao saldo remanescente do Termo de Co isso PAC 2 nº 11.471/2014 — Projeto
Construção de Quadra Escolar.

O valor a ser devolvido é de R$ 66.023,03 (sessenta e seis mil, vinte e três
reais e três centavos) e faz-se necessário para prestação de contas junto ao órgão federal
consoante justificativa do Chefe do Departamento de Convênio Municipal, Sr. Caio Gerzely
Silva.

Peço tramitação em regime de urgência urgentíssima.

Certos da atenção de Vossa Exc: aproveitamos a oportunidade para

  A Sua Excelênciao Senhor .
FLÁVIO EDUARDO ZANDONA
Presidenteda Câmara Municipal da Estância Turisfica de Avaré
Nesta

  
O

Câmara Municipal da Estância Turistica de Avaré 
PRAÇA JUCA NOVAES, Nº 1.169, CENTRO, AVARÉ, SP, Data: 02/06/2021 Hora: 13:59

CÂMARA MUNICIp É
ce

SECRETARIADEGABINETEGAVAEB autoria: Josely Benedito Costa Silvestre

S

00425/202  



 
ESTÂNCIA TURÍSTICADE AVARÉ

ESTADO DE SÃO PAULO

Projeto de Lei nº |/)2021

(Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial
que especifica e dá providências).

A Câmara de Vereadores da Estância Turística de Avaré Decreta:

Artigo 1º- Nos termos do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320 de 17 de Março
de 1964 combinado com oartigo 167 $ 2º da Constituição Federal, fica o Poder Executivo
Municipal autorizado a lançar no orçamento vigente — Lei Municipal nº 2.421 de 01/12/2020
através do Departamento de Contabilidade e Orçamentos damunicipalidade, um CRÉDITO
ADICIONAL ESPECIAL no valor de R$ 66.023,03 (sessenta e seis mil, vinte e três reais e

três centavos), na conformidade da funcional programática e modalidade de aplicação
detalhadaabaixo: 

DESCRIÇÃO coDIGo DESCRIÇÃO VALOR - R$

ÓRGÃO 06.00.00 | SECRETARIAMUNICIPALDA EDUCAÇÃO

UNIDADE| 06.03.00 |DIVISÃO DE ENS. FUNDAMENTAL

FUNÇÃO 12 EDUCAÇÃO

SUBFUNÇÃO 361 ENSINO FUNDAMENTAL

PROGRAMA| 2008 |EDUCAÇÃOBÁSICAC/QUALIDADE

ATIVIDADE 1005 AMPLIAÇÃO/REFORMADE UNIDADE DO
ENSINO FUNDAMENTAL

FONTE 95 RECURSO FEDERAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR

COD.APLICAÇÃO| 220.013|TRANSF. FEDERAIS — CONV. EDUCAÇÃO

           BÁSICA

DESPESA| --------
CATECONÔMICA| 4.4.90.93.00|INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 66.023,03

TOTAL........ccecerereenmasesssssmseserseereeeseermaseessesse 66.023,03      
Artigo 2º - Para cobertura das despesas com a execução desta Lei será

utilizado recurso provenientede SUPERAVIT FINANCEIRO. 
PRAÇA JUCA NOVAES, Nº 1.169, CENTRO, AVARÉ, SP, CEP 18.705-900,TEL.: (14) 3711-2507

SECRETARIADEGABINETEGAVARE.SP.GOV.BR



 
ESTÂNCIA TURÍSTICADE AVARÉ

ESTADO DE SÃO PAULO

Artigo 3º — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação e terá vigência
até 31 de dezembro de 2021. o

Prefeitura da Estân já Turísticade Avaté, 02 de Junho de 2021.  
PRAÇA JUCA NOVAES, Nº 1.169, CENTRO, AVARÉ, SP, CEP 18.705-900,TEL.: (14) 3711-2507

SECRETARIADEGABINETEGAVARE.SP.GOV.BR
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 E ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVAR
PODER EXECUTIVO

DEPARTAMENTO DE CONVÊNIOS 
Justificativa « Termo de Compromisso FNDE nº.; 11471/14 (1008858) PAC 2 - Construção de Quadra Escolar Coberta 001/2013 -
Avarê- SP

Assunto: Devolução de Saldo
Interessado:Departamentode Contabilidade

Estância Turística de Avaré, 31 de maio de 2021

Atravês do presente, solicitamos que seja adotado as devidas providências para a elaboração de projeto de lei destinado a abertura de
crédito adicionalno valor de R$ 66.023,03 (sessentae seis mil, vinte etrês reais e três centavos),

ISTIEICATIVA:O valor de R$ 66.023,03 refere-se ao saido remanescentedo Termo de Compromisso PAC 2 nº. 11471/14 Projeto FNDE —

Construçãode QuadraEscolarCoberta:comVestiário (ID 1008858) até a data de 01/01/21, na conta bancária:Agência nº. 0203-8, C/C nº. 39805-5
- "PM AVARE-PAC|, que deverá ser restituídoao ENDE, por meio de GRU (Guia de Recolhimentoda União).

O saldo remanescenterefere-se aos Itens identificados abaixo, na tabela:

Descrição Valor

a Rendimentos 7.834,

d.  Recursonãouniiizado 58.288,92

TOTAL- SALDO DA CONTA BANCÁRIAATÉ 04/01/21 65.023,03

Solicitamos a gentileza de que seja requisitadoao Legistativo Municipal a URGÊNCIA URGENTÍSSIMAna análise do projeto de lei.

Em anexo a este documento, segue: ConciliaçãoBancária (via original) e QuadroContábil.

Atenciosamente, 
   
    

 

    o

Caio Ger:

Chefi eção
Departam e Convênio

Recebido em IS AStem
Nome:

Cargo/Função:,

Assinatura: meme |

4 . e . Justificativa - Termo da ComprormissoFNDE nº; 11471/14 (1008858) PAC Página ide 1

sb ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ 2 - Construçãode Quadra Escolar Coberta 003/2013 - Avaré - SP 8

22/05/21. 11:48:14 



MUNICIPIO DE AVARE
PREFEITURA MUNICIPAL DE AVARÉ
SAO PAULO
46.634.168/0001-50
CONCILIAÇÃOBANCÁRIA
DATA.: 31/12/2020

  
Banco: 001 - Banco do Brasil S/A Agência :00203-8

Conta: 0550439805-5 - FNDE-PAC2/CONST.QD,ESP.BMEBNORMA L.PEREIRA Código: 550

Conta Contábil: — 111110200000 - CONTAÚNICA(F)

Fonte de Recurso: 05220013 - TRANSF.FEDERAIS-CONVENIOSEDUCAÇÃOBASIC
 

+  CONTACORRENTEtm
Saldo no Banco : 66.023,03

Saldo na Contabilidade: 66.023,03

Diferença:marea 
(0310 Banco Debitou qa ContabilidadeNão Creditou(Despesaa Contabilizar)

(0230 Banto Creditou e à ContabilidadeNão Debitou (Receita a Contabitizar)

(03) A Contabilidade Creditou e o Banco Ni (Valornão Debitadopelo Banco

(04) A Contabilidade Debitou o oBa Não Credijou(ValorNão Creditado pelo Banco

Local/Data/Assinaturas
M , AVARE, 31 de dezembro de 2020
            

 JOSELYR BENEDITO CONTA SILUESTREzT|
o

TZ FEANANDOJPALCIN LIMA
SUPBRV. DEPTO;CONAB. ETESQURARIA

    
E&&L ContabilidadePública islesrônica ComabilidadePúblicaEletrônica18) Pageloft ESAL ContabilidadePúblicaEletrônicaPraduçõesde Sofinaro LIDA 



+ LÍRIVIAVO

Covo

Cliente » Conta atual

COBAIAtydo) ros

G335271110736651004
27/05/2021 11:13:26    Agência 203.8

Conta corrente 398055 PM AVARE-PAG |

Período da
extrato faizozo

Lançamentos
D ;

movimento belérioto Histórico Documento Valor R$ Saio
atiaztooyr SaldoAnterior 9,00 €

3irtarrozo SALDO 8.00 C

Transação efelvadacom sucossapor JEOIDOB7MÔNICAADEUS.

Serviço de Atendimentoso Consumidor- SAC 0800729d722 OuvidoriaBB 0800 729 5678

er errei

Para deficientesaudilivos 0800 729 0088

a” 



      CNVDIEUZA , . Danço UU Oiuon

G335271110736651005

B, Consultas « Investimentos Fundos - Mensal 2705/2024 tivtardo

Clonte

Agência 203-8

Conta 39805-5 PM AVARE-PAG |

Mês/ano referôncia DEZEMBRO/2020

S.PúblicoAutomático - CNPJ: 4.288.966/0001-27
Data Histórico Valor” Valor IRPrej. Comp. ValoriOF Quantidadecotas Valor cota Saldo cotas

301112020 SALDO ANTERIOR 66.015,59 17.769,122683

31/12/2020 SALDO ATUAL 66.023,09 17.769,122883 17.769,122883

Resumodo mês

SALDO ANTERIOR 68.015,50

APLICAÇÕES (+) 0.00

RESGATES (-) 0,00

RENDIMENTO BRUTO (+) 744

IMPOSTO DE RENDA (-) 0,00

IOF (5) 0,00

RENDIMENTO LÍQUIDO 744

SALDO ATUAL = 66.023,09

Valor da Cota

30/41/2020 arisras717

3112/2020 3715804271

Rentabilidade
No mês 0,0142

No ano 0,4833

Ultimos 12 meses 0,4933 
Transação efetuada com sucesso por; JEO19087 MÔNICAA DEUS.

Serviço de Atendimentoao Consumidor- SAC 0800 729 0722 Ouvidoria BB 0800 728 5678

hitpssautoatendimento2.bb,com.br/apf-apj-autontendimento/index.htmiilemplate)-2Fconsultas-2FGFIS,bb 1) 14 



MUNICIPIO DE AVARE
PREFEITURA MUNICIPAL DE AVARÉ
SAO PAULO
46:634.168/0001-50 
PERÍODODE 01/12/2020 ATÉ 31/12/2020

Conta: 550 - 0550439805-5 - FNDE-PAC2/CONST.QD.ESP.EMEBNORMAL:PEI

Banco: 001 - Banco do Brasli SA Agência ; 00203

Fonte : 05220013 - TRANSF.FEDERAIS-CONVENIOSEDUCACAOBASIC

     Ernissão:27/05/2021 11:14:57

Saldo Anterior: 66.015,59 -D 
Descrição

36122020

Recebidodé BANCODO BRASIL, S.A,

   Documento 
 

 

Totaldo Dia;

Total doGeral

Saldo no Banco : 66.023,03

(01) O Banco Debitou e a ContabilidadeNão Creditou (Despesa a Contabilizar) 0,00
(02). 0 Banco Creditou e a ContabilidadeNão Debitou (Receita a Contabilizar) 0,00
(03) A ContabilidadeCreditou-e o Banco Não Debitou (Valos não Debitado pelo Banco: 0,00
(04) A ContabilidadeDebitoue o Banco Não Creditou (Valor Não Creditado pelo Banco; 0,00

Saido na Contabilidade: 66.023,03

(05) Valorda Relaçãode Cheques Não Quitedos / Cancelados 0,00
(06) Valorda Relação Bancária Não Quitadas/ Canceladas 0,00

Saldo Real da Conta í 66.023,03  
   

TTAMAI

SECRETARIO SE DE FAZENDA

      |
VIA FERNANDO PALCINLIMA

SUPERV, DEPTO. CO B, E TESOURARIA 
ERAL ContabilidadePública IitettônicoContabilidade PúblicaElerrônica[SJ Page 1 0ft Bidel. ContabilidadePública BletrônicaProduçãesde Soflware LIDA 

St
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Processo n.º  /2021
Projeto de Lei n.º  /2021
Autor: Prefeito Municipal

Assunto: “Dispõe sobre abertura 
de Crédito Adicional Especial que 
especifica e dá outras 
providências”.

P A R E C E R  J U R Í D I C O

Cuida-se do Projeto de Lei de autoria do Chefe do Executivo 

Municipal, que dispõe sobre a ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 

VALOR DE R$ 66.023,03 (sessenta e seis mil, vinte e três reais e  três centavos).

Feitas tais considerações, passa-se à análise do projeto.

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, que 

diz que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

No mesmo sentido, o artigo 4.º, inciso I, da Lei Orgânica do 
Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar 
sobre assuntos de interesse local.

Cumpre, ainda, relembrar o que traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza: 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade.”



Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
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Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, conforme o que dispõe o seu artigo 111: 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público”.

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos 

negócios públicos, para cercear excessos e, por fim, para coibir abusos e desmandos é 

que a Constituição Federal de 1988 trouxe em seu texto os princípios de administração, 

no que foi imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados.

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de 
Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio 
direito que criou, razão pela qual não deve ser motivo surpresa 
constituir-se o princípio da legalidade um dos sustentáculos 
fundamentais do estado de Direito.(...)

De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas 
há de buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de 
liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito 
Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ).

Em atendimento a estes princípios, a Constituição Federal de 
1988 prevê expressamente a necessidade de autorização do Poder Legislativo para a 

abertura de créditos especiais e suplementares, de iniciativa do Poder Executivo, 

conforme o disposto no artigo 167, inciso V:

Art. 167. São vedados:

(...)

V – a abertura de crédito especial e suplementar sem prévia 
autorização legislativa e sem indicação dos recursos 
correspondentes;
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Assim, sob o aspecto da iniciativa e competência, o projeto em 

análise harmoniza-se aos ditames legais, havendo a justificativa para (i) a autorização 

legislativa e a (ii) indicação dos recursos que amparam a abertura do crédito especial. 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre o projeto ora analisado. 

Dispõe o inciso II, do art. 41, da Lei n.º 4.320/64, que os 

créditos especiais são destinados a despesas para as quais não haja dotação 
orçamentária específica.

Necessário destacar que a abertura de créditos suplementares 

e especiais depende da existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa 

e, por isso, o artigo 43 da já citada Lei n.º 4.320/64 exige que tal abertura seja precedida 

de exposição e justificativa.

Sob esta perspectiva, o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64 determina 

que a abertura de créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e 

abertos por decreto executivo.

Aliás, necessário conferir os comentários feitos por J. Teixeira 

Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis (A Lei n.º 4.320 Comentada, 30ª ed. rev. atual. 

Rio de Janeiro: IBAM, 2000/2001. p. 107) sobre o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64, abaixo 

transcrito:

“Os créditos especiais, por se referirem a programas novos, serão 
sempre autorizados previamente por lei e abertos por decreto do 
Executivo.

Lembramos, entretanto, que se faz necessária uma distinção:

“- a autorização é dada em lei;

- a abertura dos créditos adicionais, especiais e suplementares, 
por decreto do Executivo.

São, pois, dois atos distintos”. 
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Percebe-se, assim, que são promovidos dois atos distintos para 

que o crédito orçamentário adicional seja aberto. Primeiro, é indispensável que o 

Legislativo manifeste sua autorização na lei de iniciativa do Executivo; e, segundo a 

abertura do crédito será concretizada com a expedição de decreto, que deve ser 

acompanhado de justificativa, com a indicação do recurso disponível para acorrer à nova 

despesa.

A abertura do crédito adicional especial decorre da sua não 

previsão na Lei Orçamentária Anual, situação ostentada pelo crédito objeto do projeto 

de lei sob análise. 

Os créditos adicionais são classificados em: Crédito 
Suplementar, Crédito Especial e Crédito Extraordinário. 

Nesse sentido, segundo o art. 2º do Projeto em análise, o crédito 

é proveniente de superavit financeiro.

Assim, verifica-se que a propositura atende aos ditames legais, 

não se ressentindo dos vícios da ilegalidade e inconstitucionalidade.   

Diante do exposto, S.M.J., o Projeto de Lei em epígrafe não se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo pelo qual 

opina esta Divisão Jurídica pela REGULAR TRAMITAÇÃO, devendo ter o seu mérito 

submetido à apreciação do Plenário desta Casa Legislativa, respeitando-se, para tanto, 

as formalidades legais e regimentais.

É o parecer.

 

Avaré (SP), 08 de junho de 2021.

LETICIA F. S. P. DE LIMA
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PROCURADORA JURIDICA



   SenhorPresidente,

Encaminhamos, para apreciação /defsa colenda Casa de Leis, o Projeto de
Lei propondo criação de cargos efetivos, pará serem incluídos na Lei Complementarnº 126,
de 02 de junho de 2010, com o propósito dé suprir necessidade existente.

No mais, solicitamos a apreciação e aprovação do referido Projeto de Lei,
em REGIME ESPECIAL DE URGÊNCIA, tendo em vista a relevânciada questão.

Certos da atenção de Vossa Excelência, aproveitamos a oportunidade para
reiterar nossos protestos de consideração e apreço.

Atenciosamente,

f /

oselyr Benedito fJosta Silvestre
Prefelio

ue

A Sua Excelênciao Senhor ,
FLÁVIO EDUARDO ZANDONA
Presidenteda Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
Nesta

CAMARA MUNICIPAL DE AVARÉ Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
Lido do Expedi Data: 02/06/2021 Hora: 14:00

Espécie: Correspondência Recebida Nº 442/2021
Autoria: Josely Benedito Costa Silvestre         
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ESTÂNCIA TURÍSTICADE AVARÉ

Complementar

(Dispõe sobre alteração do Anexo I- Quadro de

Pessoal Permanenteda lei Complementarnº

126/2010 de 02 de Junho de 2010 e dá outras

providências)

A CÂMARA MUNICIPALDA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ APROVA:-

Artigo 1º — Fica alterado o número de cargos de provimento efetivo de
Auxiliar de Enfermagem e Técnico em Enfermagem, da forma abaixo relacionada no Quadro de
Pessoal dos Servidores Públicos da Prefeitura da Estância Turística de Avaré, constante no
Anexo I da Lei Complementarnº 126, de 02 de junho de 2010:   

 

Grupo Denominação Referênci Nº Carga| Requisito Mínimo
Operacional a cargos| horária

Salarial [
Especifico 1 | Auxiliarde 10 70 40 horas| Ensino Fundamental

Enfermagem semanais|Completo — curso
específico na área e

registro no COREN
Especifico I! |Técnico em H 33 | 40horas| Ensino Médio

Enfermagem semanais|Completo — curso
específico na área e

registro no COREN       
Artigo 3º — As atribuições, carga horária e requisitos serão os constantes dos

anexos Ie II desta lei.

Artigo 4º — As despesas decorrentes da aplicação desta Lei complementar,
correrão à conta de dotaçõespróprias do orçamento em vigor, suplementadasse necessário. 



 
ESTÂNCIA TURÍSTICADE AVARÉ

ESTADO DE SÃO PAULO

Artigo 5º - Esta Lei entrará em vigorná data de sua publicação.

Prefeitura da Estância Turística de Are, 02 de Junho de 2021.

Í

é

/ Joselyr Benedito Cpsta Silvestre
Í Prefei  

PRAÇA JUCA NOVAES, Nº 1.169, CENTRO, AVARÉ, SP, CEP 18.705-900, TEL.: (14) 3711-2507
SECRETARIADEGABINETEGAVARE.SP.GOV.BR
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ
ESTADO DE SÃO PAULO 
ANEXO I- SÍNTESES DO CARGOS  

Auxiliar no atendimento a pacientes sob a supervisão e orientação do Médico e

ATRIBUIÇÃO||Enfermeiro. Cumprirou fazer cumprir prescrições médicas e auxiliar em intervenções
SUMÁRIA cirúrgicas. Esterilizar e conservar o instrumental médico. Observar e registrar

sintomas e sinais vitais apresentados pelos pacientes para reconhecimento de
autoridade superior. Participar de programas de aprimoramento profissional.
Desempenhar outras tarefas semelhantes nos programas de saúde, desenvolvidos pelo
Município. Executa tarefas afins designadas pela chefia imediata 

I REQUISITO Ensino Médio Completo,curso específico na área e Registro no COREN 
1

CARGAHORÁRIA |40 horas semanais / 8 horas diárias 
VALORMENSAL| Referência | IPadrão Inicial, do Anexo IV-E da Lei Complementarnº 126/2010,

DO EMPREGO |utizadapela Lei Complementar nº 223/2016. 
REGIME Estatutário 
LOTAÇÃO SecretariaMunicipal da Saúde |

Unidade de Pronto Atendimento-UPA/ProntoSocorro Municipal 
 

QUANTIDADE |10 (dez)   
ANEXO II- DESCRIÇÃO DETALHADA 

DENOMINAÇÃO|TÉCNICO EM ENFERMAGEM
 

   
 

Descrição Sumária: |

Auxiliar no atendimento a pacientes sob a supervisão e orientação do Médico e Enfermeiro. Cumprir ou fazer
cumprir prescrições médicas e auxiliar em intervenções cirúrgicas. Esterilizar e conservar o instrumental médico.
Observar e registrar sintomas e sinais vitais apresentados pelos pacientes para reconhecimento de autoridade superior.
Participar de programas de aprimoramento profissional. Desempenhar outras tarefas semelhantes nos programas de;
saúde, desenvolvidos pelo Município. Executa tarefas afins designadas pela chefia imediata |
Descrição Detalhada: |

— — Auxilia na observação sistemática do estado de saúde dos pacientes, nos levantamentos de doenças ocupacionais,

lesões traumáticas, doenças epidemiológicas.

 

 

— Faz curativos de menorou maior grau de complexidade,exceto aquelas privativas do Enfermeiro |

— — Auxilia o médico e/ou Enfermeiro na execução de procedimentos |

|

— — Aplica imunizantes

— — Auxilia na elaboração do plano de enfermagem, baseando-se nas necessidades identificadas, para determinar a,

assistência a ser prestada pela equipe, no período de trabalho. |

— Desenvolve programas de orientação às gestantes, às doenças transmissíveis e outras, desenvolvendo, como|

e-mail: secretariadegabineteGhotmail.com.br
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ
ESTADO DE SÃO PAULO 

| enfermeiro, atividades de treinamento e reciclagem, pata manter os padrões desejáveis de assistênciaaos pacientes.

i
Í

i

!

i
|

— Participa de trabalhos com crianças, desenvolvendo programa de suplementação alimentar, para prevenção da

desnutrição.

— Executa diversas tarefas de enfermagem, como administração de sangue e plasma, controle da pressão venosa,
monitorização e aplicação de tespiradores artificiais, prestação de cuidados de conforto, para proporcionar maior bem-
estar físico e mental aos pacientes.

— Executa tratamentos diversos tais como: lavagens, sondagens, aspirações, nebulizações, coleta de material para,
exames de laboratório, e outros. :

— Prepara e esteriliza material e instrumental, ambientes e equipamentos, obedecendo normas e rotinas)
preestabelecidas,para a realização de exames, tratamentose intervençõescirúrgicas.

— Controla o consumo de medicamentos e demais materiais de enfermagem, verificando o estoque para solicitar o
suprimento dos mesmos.

— Organizae mantêm atualizados os prontuários dos pacientes.

— Participa de programade treinamento, quando convocado.

— —Zela pela manutenção,limpeza, conservação, guarda e controle de todo o material,aparelhos, equipamentose de seu
local de trabalho.

— Executa tarefas pertinentes a área de atuação, utilizando-sede equipamentos e programas de informática.

— Executa outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercíciodo cargo.

— Executaoutras atribuiçõesafins determinadas pelo Superior Imediato. 
Especificações:
Escolaridade: Ensino Médio Completo, curso específico na área e Registrono COREN

| Iniciativa/Complexidade: Planeja suas atividades, executa tarefas de natureza complexa,que requerem conhecimentos
| técnicos e especializadose constante atualização, iniciativaa própria e recebe supervisão do superior imediato.
Esforço Físico: Permanece a maior parte do tempo em pé e em movimento, em trabalhos externos exercendo a|

: fiscalizaçãodos serviços de saúde.
| EsforçoMental: Constante

Esforço Visual: Constante
Responsabilidade/ Dados Confidenciais: Lida com informações de caráter sigilosos, provenientes de contatos com os

pacientes.
Responsabilidade/ Patrimônio: Lida com materiaise equipamentos de custos elevados.

| Responsabilidade/ Segurança de Terceiros: Primordialcom relação aos pacientes. :

Responsabilidade/ Supervisão: Treina, coordena é supervisiona equipes de trabalho. |

Ambiente de Trabalho: Desfavorável, possibilidade de contaminação, manipula produtos e medicamentos,
necessidadedo uso de equipamentose materiais de proteção — EPI.

Ê
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ 
Estância Turística de Avaré, aos 01 dias do mês de Junho de 2021.

Excelentissimo Senhor Prefeito,

Vimos através deste, apresentar ante projeto de lei, propondo criação de
cargos efetivos, para serem incluídos na Lei Complementar nº 126, de 02 de junho de 2010,
com o propósito de suprir necessidade existente.

Necessário se faz a criação de 10 (dez) cargos de Técnico em Enfermagem,
considerando as necessidades urgentes e imediata da atuação desses profissionais, face a
situação atual de emergência em saúde pública- Pandemia Covid-19 e exigências legais no
atendimento de unidades de média e alta complexidade, como o Pronto Socorro Municipal,
não cabendo atuação do Auxiliar de Enfermagem.

Por oportuno, ressaltamos que desde 2019 houve mudança de cargo por
concurso público de 05 servidores ativos classificados no concurso público nº 02/2018 que
exerciam o cargo de Auxiliar de Enfermagem, nesse caso, não acrescentou “novos”
profissionais no quadro efetivo de pessoal.

Dessa forma, considerando as normas técnicas, o número de cargos vagos
de Auxiliar de Enfermagem, e a proposta para essa nova condição, tal projeto extingue cargos
de Auxiliar de Enfermagem, vagos no quadro de pessoal, criando assim 10 cargos de Técnico
em Enfermagem, não ocasionando aumento de despesa de pessoal, conforme demonstrativo
em anexo.

A presente proposta foi motivo de estudos entre a Secretaria Municipal da
Saúde, Administração, Departamento de Recursos Humanos e Dpto. de Pessoal, e o
Departamento de Contabilidade, ajustando a necessidade real é adequações necessárias a
Lei de Responsabilidade Fiscal, devidamente justificadasatravés dos anexos.

Atenciosamente,

R D GAR ARDIANO Dr. ROSLIND ' en MACHADO
SECRETÁRIO MUNICIPALDA ADMINISTRAÇÃO SECRETÁRIOMLMICIPAL DA SAÚDE

   

A
Sua Excelência o Senhor
JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
DD. PREFEITO MUNICIPAL
NESTA

Do



   Secretaria Municipal de Administração     
     

   
               

  

 

   
     

 

   ; ; ES
ICARGO TÉCNICO EM ENFERMAGEM

Quantidadea ser CRIADO 10
Referencia Salarial Atual 11-Inicial 2.049,57

Vinculo ESTATUTÁRIO
Provimento EFETIVO
Regime Previdenciário PrevidênciaGeral 32,27%
Unidade Orçamentaria vigente 07.01.19

| 10

Vencimento 2.049,57] 24.594,84 245.948,40
661,40 7.936,75) 19.367,55

13º Salario 2.049,57 2.049,57] 20.495,70
Encargos- Previdência 661,40 661,40 6.613,96

Férias — adicional 1/3 683,19 683,19 6.831,90
Encargos- Previdência 220,47 220,47 2.204,65]

361.462,17                      
 

  
          

     

Vencimentos 469, 55.786, 66.017,79
13º Salario 20.495,70 21.315,53 22.168,15
Férias — adicional 1/3 6.831,90) 7.105,18 7.389,38

Encargos- Previdência 55.116,35) 98.108,27] 108.653,49
Sub-total encargos 55.116,35| 98.108,27) 108.653,49]

Valor Total - Ano 225.913,85 382.315,31] 404.228,81 
OBS: (*) Acréscimo de 4% nos anos de 2022 e 2023

obs: Obrigação patronal (Lei nº 2151/2017): 2021- 14+18,27= 32,27%
2022- 14+20,52= 34,52%
2023- 14+22,76= 36,76  Base de dados: 05/2021

DRHGP, 01/06/2021
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PREFEITURADA ESTANCIA TURISTICA DE AVARE Os
Secretaria Municipal de Administração           

     
       

  

 

  E E CUST TING E-CARGOS
CARGO AUXILIAR DE ENFERMAGEM
Quantidadea ser CRIADO 11

Referencia SalarialAtual 10-Inicial 1.915,48

Vinculo ESTATUTÁRIO
Provimento EFETIVO
Regime Previdenciário PrevidênciaGeral 32,27%
Unidade Orçamentaria vigente 07.01.19

Cd li 11

Vencimento 1.915,48] 22.985,76 252.843,36
E Previdência 618,13 7.417,50 81.592,55            
   

    3º Salario o 191548] 191548] 21.070,28
Encargos- Previdência 618,13 618,13 6.799,38)
           

 
   

 

Férias — adicional 1/3 = “63849 63849] 7.023,43
Encargos- Previdência 206,04, 206,04 2.266,46)

Ea 371.595,46     371.595,46     
Vencimentos 147491,96] 26295709] 273.475,38             

13º Salario 21.070,28 21.913,09 22.789,61
Férias — adicional 1/3 7.023,43 7.304,36

ú 3) ni E E si a E É

Encargos- Previdência 56.661,49 100.858,65] 111.699,50
Sub-total encargos 56.661,49 100.858,65) 111.699,50

Valor Total - Ano 232.247,16) 393.033,20] 415.561,03 
OBS: (*) Acréscimo de 4% nos anos de 2022 e 2023

obs: Obrigação patronal (Lei nº 2151/2017): 2021- 14+18,27= 32,27%
2022- 14+20,52= 34,52% , A
2023- 14+22,76> 6% g

    Base de dados: 05/2021
DRHGP, 01/06/2021
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PREFEITURA DA ESTANCIA TURISTICA DE AVARE
Secretaria Municipal de Administração

RESUMO   
      Vencimentos 143.469,90] 255.786,34] 266.017,79

13º Salario 20.495,70 21.315,53 22.168,15
Férias — adicional 1/3 6.831,90 7.105,18 7.389,38
E a E Re ú

Encargos- Previdência 55.116,35 98.108,27] 108.653,49

Sub-total encargos 55.116,35 98.108,27] 108.653,49)   
         

262.957,09)
     

     Vencimentos 147.491,96) 273.475,38]
13º Salario 21.070,28 21.913,09 22.789,61]
Férias — adicional 1/3 7.023,43 7.304,36 7.596,54

Sup E

Encargos- Previdência 56.661,49] 100.858,65] 111.699,50)

Sub-total encargos 56.661,49] 100.858,65] 111.699,50)  
       
Base de dados: 05/2021
DRHGP, 01/06/2021  

Pánina 1
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